
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 654.966 - RJ 
(2015/0010731-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRAIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
DANO AMBIENTAL. REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a reparação do dano ambiental não foi realizada de modo integral, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)
Documento: 1577106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/03/2017

Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1577106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/03/2017

Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 654.966 - RJ 
(2015/0010731-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 
   FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na incidência 

da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que houve omissão ao art. 

535, II, do CPC/73, porquanto o Tribunal de origem não se manifestou sobre 

a prova documental produzida pela Agravante, bem como ausência de 

indicação sobre os parâmetros da condenação. Outrossim, sustenta não 

incidir o óbice referente à Súmula n. 7/STJ, porquanto a matéria é 

exclusivamente de direito.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.430/1.433e e 1.436/1.442e.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 654.966 - RJ 
(2015/0010731-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 
   FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que houve omissão ao art. 

535, II, do CPC/73, porquanto o Tribunal de origem não se manifestou sobre 

a prova documental produzida pela Agravante, bem como ausência de 

indicação sobre os parâmetros da condenação. Outrossim, sustenta não 

incidir o óbice referente à Súmula n. 7/STJ, porquanto a matéria é 

exclusivamente de direito.

De início, prequestionados, implicitamente, os dispositivos 

tidos por violados, afasto a alegada ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil.

Neste sentido, os arestos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO 
FISCAL - MULTA MORATÓRIA APLICADA SOBRE 
MASSA FALIDA - INEXIGIBILIDADE.
1. Afasta-se violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria objeto do recurso 
especial.
(...)
3. Recurso especial não provido.
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(REsp 1218364/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 27/02/2013).

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – 
INEXISTENTE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MATÉRIA VENTILADA IMPLICITAMENTE – VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458, II E III – INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO 
BEM FUNDAMENTADO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONFIGURADO – ACÓRDÃO RECORRIDO 
DECIDIDO À LUZ DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL – 
VEDADO O EXAME DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE  
RECURSO  ESPECIAL.
1.  Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC quando 
o Tribunal, ainda que implicitamente, emite juízo de valor a 
respeito da questão tida por omissa.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos 
fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se apenas 
que a decisão seja fundamentada, aplicando o magistrado, ao 
caso concreto, a legislação por ele considerada pertinente. 
Caso em que o Tribunal de origem bem fundamentou seu 
entendimento, afastando, ainda que implicitamente, as teses 
do recurso especial.
(...) 6. Recurso especial conhecido parcialmente, mas nessa 
parte não provido.
(REsp 1049969/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 22/08/2008).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO-CONFIGURADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESCABIMENTO. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria infraconstitucional 
deduzida nas razões do recurso especial.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para afastar a multa de que trata o art. 
538, parágrafo único, do CPC.
(REsp 214.940/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2005, DJ 
27/06/2005, p. 308).

De outra parte, o Tribunal de origem, após minucioso exame 

dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que a reparação do 
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dano ambiental não foi realizada de modo integral, nos seguintes termos (fls. 

1214/1215e):

Primeiramente porque a reparação, como esclarecido nos 
laudos emitidos pelo Parque Nacional da Tijuca (fls. 564/572), 
não foi integral, como pretende fazer acreditar a empresa.
(...)
Colhe-se na fundamentação da sentença:

(...)
Ademais, ainda de acordo com o parecer emitido 
pelo Ministério do Meio Ambiente (fls. 604), a 
tentativa de remoção do óleo se deu de forma 
insatisfatória, uma vez que a ocorrência do 
vazamento foi agravada pela demora na tomada 
de ações pela empresa ré, ações estas que 
realmente minimizassem os danos decorrentes 
os danos decorrentes da contaminação do solo 
pelo óleo diesel. Aliado a este fato, esclarece o 
relatório que, durante este período, houve um 
volume de precipitação pluviométrica na região, 
possibilitando a penetração do óleo diesel 
através de todos os horizontes do solo até atingir 
a rocha matriz e, concomitantemente, 
promovendo o seu escoamento para áreas 
periféricas ao extravasamento. Consta ainda do 
referido documento que "vários estudos 
realizados comprovam que o derramamento de 
petróleo e seus derivados no meio ambiente, 
incluindo óleo diesel, causam danos ao 
ecossistema terrestre local, produzindo efeitos 
biológicos diversos devido à ação tóxica de 
componentes presentes nos combustíveis 
fósseis. O derramamento de hidrocarbonetos no 
solo provoca a contaminação de ecossistemas 
terrestres, afetando não somente a microbiota do 
solo, mas também a macrocomunidade 
residente" (fls. 604).
Com efeito, ainda que seja possível o retorno ao 
status quo, - o que não é o caso dos autos, 
conforme se verifica pela leitura do parecer do 
Ministério do Meio Ambiente constante de fls. 
597/605 recairá sobre o poluidor a condenação 
ao pagamento de um quantum pecuniário, a título 
de reparação pelos danos ambientais. Porém, na 
legislação pátria, não há critérios objetivos para a 
determinação do referido quantum imposto ao 
agente degradador do meio-ambiente.
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(...)

Irretocável a manifestação do Juízo a quo.
Adoto-a, como razão de decidir, o que conduz como corolário, 
ao não trânsito do inconformismo.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, reformando o acórdão recorrido, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS AMBIENTAIS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA INDIRETA. 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Observando o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, 
verifica-se que a condenação não foi proferida a esmo, 
apoiando em ampla produção probatória realizada em ações 
conexas e em análise própria do magistrado sentenciante, que 
afastou, expressamente, as teses da recorrente, repetidas no 
recurso especial. A propósito, o órgão julgador a quo, atento ao 
conjunto probatório, teceu ponderações sobre a 
desnecessidade da produção de outras provas, o que é 
confirmado pelo delineamento fático contido no acórdão.
2. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC.
3. Não há espaço para se concluir pela necessidade de perícia 
indireta, no caso específico, porquanto seria necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório para se chegar a esse 
entendimento (Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 689.157/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, 
DJe 13/10/2015).

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. RECUPERAÇÃO DE ÁREA 
DEGRADADA. CUMULAÇÃO OBJETIVA DE DEMANDAS. 
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PRETENSÃO REPARATÓRIA DE DANOS E DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. POSSIBILIDADE DE 
ACOLHIMENTO PARCIAL. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS 
FEDERAIS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.
1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o 
qual é possível a cumulação entre as obrigações de 
recompor/restaurar/recuperar as áreas afetadas por danos 
ambientais e a obrigação de indenizar em pecúnia.
2. Contudo, a reanálise das premissas estabelecidas pelo 
Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório, 
para determinar se a reparação em pecúnia era também 
necessária para a integral reconstituição do ambiente 
degradado, constitui providência impossível em vista do 
disposto na Súmula 07/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1545276/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/04/2016, DJe 13/04/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0010731-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 654.966 / RJ

Números Origem:  00223509520094025101  200951010223503  223509520094025101

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : ANA TEREZA PALHARES BASÍLIO  - RJ074802 

 FÁBIO COTECCHIA E OUTRO(S) - RJ104005 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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